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Continuidade ddlitiva sem referénciaao art. 71 do CP

Segundo o artigo 383 do Cdédigo de Processo Penal, o juiz pode dar ao fato definicéo juridica diferente
daguela que consta da queixa ou da dendincia, mesmo que, em conseqiiéncia, a pena aplicada possa ser
mais grave.

Quando a dentincia expde circunstancias que caracterizam o concurso de crimes, ainda que néo hajanela
qualquer referéncia sobre 0 artigo 71 do Codigo Pena (que implica no crime continuado), o juiz pode
reconhecer, na sentenca, a existéncia desse concurso.

Com essa fundamentacdo, o Supremo Tribunal Federal indeferiu 0 mandado interposto contra deciséo do
Tribunal de Justica de S&o Paulo.

O Judiciario paulista manteve sentenca condenatéria contra o paciente pelo crime previsto no inciso |1
do art. 1°daLei 8.137/90 (que define os crimes contra a ordem tributéria), em continuidade delitiva.

N&o foi considerada, também, a alegacdo de que se tratava de “delito de bagatela’, ja que aimpetracéo
ndo levou em conta a atualizagdo monetaria dos val ores envolvidos.
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